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Sala das Sessões, novembro de 1993.
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Dispõe sobre a criação de Pontos Fixos
para veículos, autorizados pelo
Executivo, no Transporte Escolar do
Município, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulopecreta:

•	 Art. 1° - Ficam criados ,Pcintos ,Fixos para veículos,
autorizados pelo Executivo, no Transporte Escolar do Município de São Paulo.

Art. 2° - Caberá ao Executivo a regulamentação desta Y ei no
prazo de 90 dias a partir da data de sua aprovação.

Art. 3° - Esta,Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Bruno Feder
Vereador

Líder da Bancada do P.P.R
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JUSTIFICATIVA

A Cidade de São Paulo prescinde de qualidade no Transporte Escolar.
Os pennissionários, em geral, micro-empresários, ora operando com peruas kombis ou
micro-ônibus, bem como as próprias escolas pennissionárias, precisam de uma efetiva
regulamentação para um melhor funcionamento do sistema. A aprovação deste Projeto, de
conformidade com a. devida Regulamentação a ser feita pelo Executivo, servirá para dar
condições efetivas aos permissionários na melhoria de suas atividades e no melhor
atendimento aos alunos da rede escolar, Pública ou Privada. A fixação do ponto, colocará o
profissional mais próximo de sua área de atuação. As concessões ou permissões já expedidas
pela Prefeitura, deverão por este projeto, ser dirigidas para os chamados "Pontos Fixos",
que poderão ser nas próprias unidades escolares, seja da Rede Municipal, Estadual, Federal,
ou da Rede Privada. Cada unidade escolar, devidamente dimencionada na sua capacidade
fisica de atendimento ao aluno, será um polo, um Ponto fixo, onde os permissionários
estabelecerão sua sede, sua ligação com a comunidade local. Essa fixação evitará os
transtornos muito comuns hoje dos pennissionários que são obrigados a manter contato com
várias escolas ao mesmo tempo para poder operar com número suficiente de alunos, caso
contrário torna-se dificil e não lucrativa a atividade. Temos a certeza de que a aprovação do
presente Projeto trará melhorias sensíveis, ao pennissionário e como consequência o melhor
atendimento aos alunos de nosso Município.
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PARECER
1951/93

DA COMISS40 DE CONSTITUIM E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 822/93.

•

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-
dor Bruno Féder, visa criar, nos transporte Escolar auto-
rizado pelo Executivo, Pontos Fixos a partir dos quais
operariam os veículos desse tipo de serviço.

Em que pesem os louváveis propósitos que
inspiraram seu Nobre autor, o projeto não pode prosperar.
O serviço de transporte escolar, assim como as outras mo-
dalidades de transporte urbano, constitui serviço público
essencial, nos termos do art. 30, V da Constituiao Fede-
ral, e sobre eles pesa a reserva de iniciativa exclusiva
do Executivo, de acordo com o art. 37, 5 22 IV, da Lei Or-
gânica do Município.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, OCi( 2 Is
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REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conform dispósto no artigo 79 do

Regimento Interno.
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